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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DANO MORAL EM FAVOR DOS AVÓS. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA SUSTENTAR A TESE. SÚMULA 
284/STF. REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização proposta em face do 
Município do Rio de Janeiro, decorrente de queda de trave de futebol em área de 
lazer público, que resultou no óbito do infante, neto dos autores.
2. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal de origem 
analisou a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 
parte e negativa de prestação jurisdicional.
3. É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STF).
4. A ausência da indicação de como os dispositivos legais teriam sido violados, 
atrai a incidência da Súmula 284/STF, em razão da deficiência na fundamentação 
do recurso especial. Assim como quando o dispositivo em questão não possui 
comando normativo suficiente para sustentar a tese de insurgência expendida no 
recurso especial.
5. O Tribunal local concluiu pela responsabilidade civil da ré, assim como pelo 
dano moral in re ipsa, com base no conjunto fático probatório dos autos e nas 
particularidades do caso concreto. Com efeito, a revisão de tais fundamentos 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial em razão da Súmula 7/STJ.
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6. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, com fundamento no 
conjunto fático-probatório dos autos, fixou a indenização por danos morais, em 
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Com efeito, o 
acolhimento da pretensão recursal de redução do valor da indenização demandaria 
o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
7. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
8. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DANO MORAL EM FAVOR DOS AVÓS. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA SUSTENTAR A TESE. SÚMULA 
284/STF. REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização proposta em face do 
Município do Rio de Janeiro, decorrente de queda de trave de futebol em área de 
lazer público, que resultou no óbito do infante, neto dos autores.
2. No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de negativa de prestação 
jurisdicional por parte do Tribunal de origem. Ocorre que o Tribunal de origem 
analisou a integralidade da demanda. Destaca-se que a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, pois não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 
parte e negativa de prestação jurisdicional.
3. É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STF).
4. A ausência da indicação de como os dispositivos legais teriam sido violados, 
atrai a incidência da Súmula 284/STF, em razão da deficiência na fundamentação 
do recurso especial. Assim como quando o dispositivo em questão não possui 
comando normativo suficiente para sustentar a tese de insurgência expendida no 
recurso especial.
5. O Tribunal local concluiu pela responsabilidade civil da ré, assim como pelo 
dano moral in re ipsa, com base no conjunto fático probatório dos autos e nas 
particularidades do caso concreto. Com efeito, a revisão de tais fundamentos 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial em razão da Súmula 7/STJ.
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6. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, com fundamento no 
conjunto fático-probatório dos autos, fixou a indenização por danos morais, em 
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Com efeito, o 
acolhimento da pretensão recursal de redução do valor da indenização demandaria 
o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
7. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
8. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 

contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 542 e-

STJ):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZADA. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NO 
ACÓRDÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DANO MORAL EM FAVOR 
DOS AVÓS. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA 
SUSTENTAR A TESE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

No agravo interno, o agravante afirma que houve violação dos artigos 489 e 

1.022, do CPC/15, uma vez que o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre teses 

relevantes para o deslinde da causa. Sustenta que a violação a dispositivo constitucional 

se deu de forma reflexa, não sendo o objeto do recurso especial, o que afastaria a 

incidência da Súmula 126/STJ. Aduz, ainda, que indicou como o dispositivo foi violado, 

afastando o óbice da Súmula 284/STF. Por fim, sustenta que não há incidência da 

Súmula 7/STJ, uma vez que trata-se de matéria unicamente de direito.

Contraminuta não apresentada (fls. 571 e 572 e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO
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A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de indenização proposta em face do 

Município do Rio de Janeiro, decorrente de queda de trave de futebol em área de lazer 

público, que resultou no óbito do infante, neto dos autores. 

O Tribunal de origem reformou a sentença de improcedência nos seguintes 

termos (fls. 373/374 e-STJ):
 
Como já esclarecido na ação conexa nº 0022698-07.2014.8.19.0001, em 
outubro de 2013, ao anoitecer, Leonardo Luiz Esteves Marinho, de 9 anos, 
junto com a mãe, irmãos, primos, avó materna e outros acompanhantes, 
dirigiu-se à Praça do Skate, na localidade do Cesarão, em Santa Cruz, nesta 
cidade, para que as crianças pudessem brincar ao ar livre no campinho de 
futebol.
Leonardo, escalado como goleiro na brincadeira, faleceu após a bola, chutada 
por outra criança, atingir a trave do gol, e, ao resvalar sobre o garoto, atingir-
lhe a cabeça.
Em virtude do falecimento da criança Leonardo em decorrência das lesões 
sofridas pela queda da trave de futebol situada na área de lazer pública, os 
autores, avó e avô maternos da vítima, ajuizaram a ação de responsabilidade 
civil em face do Município do Rio de Janeiro, que foi julgada improcedente, 
decisão contra a qual se insurgem.
Trata-se de questão relativa à responsabilidade civil do Estado, com 
fundamento na teoria do risco administrativo à luz do artigo 37, §6º, da 
Constituição da República.
A omissão estatal gera a responsabilidade civil por ato ilícito, vinculado ao 
descumprimento do dever de agir para conservar as praças públicas de forma 
eficaz, adequada e dirigida ao interesse da população, com o fim de impedir 
os danos.
Tragicamente, o menino faleceu por traumatismo craniano após uma trave de 
metal desabar e atingir sua cabeça enquanto brincava em um campo de 
futebol na Praça do Skate, local objeto de reclamações prévias junto à 
Administração Pública quanto às condições precárias do campinho, conforme 
item 39.
Ficou demonstrada a omissão estatal na devida fiscalização e manutenção do 
bom estado da área de lazer frequentada por inúmeras crianças, colocadas em 
permanente perigo no local que não oferecia segurança.
A utilização das infraestruturas esportivas por infantes não pode oferecer 
riscos à integridade física ou psíquica, sendo que a trave deveria estar 
robustamente fixada no piso e jamais poderia ser movida por uma bolada, 
evento plenamente previsível durante uma partida de futebol.
Neste sentido, estabelecida a ocorrência do evento e a 
A produção do dano anormal evidencia a responsabilidade da 
municipalidade, circunstância que dá azo ao dever de indenizar, tendo em 
conta a omissão em vigiar, pois, devendo agir, permaneceu inerte.
Assim sendo, a deficiência na prestação do serviço público de conservação 
urbanística, que ensejou a produção de dano anômalo, autoriza a condenação 
do Poder Público ao dever de repará-lo.
Por danos morais, devem ser compensados os familiares que conviviam com a 
vítima pela dor causada pelo falecimento súbito e violento de seu ente 
querido, com apenas 9 (nove) anos de idade.
Em razão do dano sofrido com a morte precoce e inesperada de Leonardo, o 
núcleo familiar imediato, composto pela mãe e seu companheiro, bem como 
os irmãos da vítima, ajuizou a ação conexa a esta.

Documento eletrônico VDA42693366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 12/08/2024 16:11:54
Código de Controle do Documento: 2545cbbc-24bf-4722-84d2-78a990b0b30a



A controvérsia nesta demanda cinge-se a analisar se os avós maternos da 
criança têm direito à reparação extrapatrimonial em razão do sofrimento 
causado pela perda do neto.
Deve ser levado em conta que há presunção de intensa ligação afetiva e 
proximidade entre netos e avós maternos, que compõem o núcleo familiar em 
sentido amplo.
No caso, a conjectura é reforçada uma vez que todos residiam no mesmo 
bairro, sendo que a avó, inclusive, encontrava-se presente quando se deu o 
evento danoso.
Os laços de afetividade presumidos entre a vítima, em vida, e seus avós 
autorizam o pedido de compensação por danos morais, que se dá in re ipsa, 
dispensando prova do prejuízo de ordem psíquica.
Isto porque há sofrimento e trauma indenizáveis provocados pela morte do 
neto querido em tenra idade e em circunstâncias trágicas.
Destarte, prospera o inconformismo manifestado pelos autores, devendo ser 
reformada a sentença recorrida para que seja julgado procedente o pedido de 
compensação por danos morais.
O quantum arbitrado deve ser significativo, por conta da particular gravidade 
do evento, não se pretendendo reparar integralmente a perda de um ente 
querido, mas compensar os avós pela dor a que foram submetidos.
Quanto ao caráter punitivo-pedagógico do dano moral, este visa punir a 
conduta imprudente dos agentes públicos e prevenir à coletividade de 
comportamentos semelhantes.
Dentro deste contexto, e ainda levando em conta os critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade, o cenário de escassez de recursos públicos, 
o valor global da indenização devida aos familiares e a vedação ao 
enriquecimento sem causa dos beneficiários, guarda proporcionalidade com a 
ofensa, fixando-se em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para cada um 
dos demandantes, avós da vítima.

 

Logo, o Tribunal de origem analisou a integralidade da demanda no sentido de 

que a deficiência na prestação de serviço público de conservação urbanística ensejou a 

produção de dano anômalo (morte de uma criança de 9 anos) que autoriza a condenação 

do poder público ao dever de repará-lo em decorrência da omissão in vigilando. 

Destacou ainda que os laços de afetividade presumidos entre a vítima, em vida, e seus 

avós autorizam o pedido de compensação por danos morais. 

No presente agravo interno, o agravante reitera a tese de ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, o que não se verifica na hipótese, como demonstrado alhures.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. ART. 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO DE 

Documento eletrônico VDA42693366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 12/08/2024 16:11:54
Código de Controle do Documento: 2545cbbc-24bf-4722-84d2-78a990b0b30a



OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram s 
ubmetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Rejeitado o recurso apresentado pelo recorrente, é cabível a majoração dos 
honorários advocatícios, em grau recursal, pela mera instauração de nova 
instância, independentemente de pleito da parte adversa, "pois se trata se 
desestímulo à interposição de recursos infundados pela parte vencida" (EDcl 
no AgInt no REsp 1892201/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 8/10/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.190.426/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). NÃO OCORRÊNCIA. 
IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. ALEGAÇÃO DE 
ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO A 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
[...]
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
[...] XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1662145/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)

A decisão agravada não conheceu do recurso especial, à consideração da 

incidência da Súmula 126/STF, uma vez que não houve a devida interposição de recurso 

extraordinário, considerando o teor e fundamentação de índole constitucional esposado 

no aresto estadual, que entendeu pela responsabilidade civil por omissão do Município 

recorrente com fundamento não só na legislação federal infraconstitucional, mas 

também na própria Constituição da República, em seu artigo 37, §6º.

De fato, é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 

fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 

para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" (Súmula 

126/STF).

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA APRESENTADA CONTRA A 
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DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RESP. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Em referência à alegação do ente federativo de que houve violação ao art. 
1.022, II, do CPC/2015, não há o pretenso vício de fundamentação, consoante 
anotou a decisão da ilustre Presidência, uma vez que, no tocante à suposta 
alegação de violação à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/1988), o 
acórdão estadual esclareceu que é o caso de aplicação do Código Civil à 
espécie, sem que haja necessidade de incidência das normas previdenciárias 
(fl. 169). Assim, o acórdão não deixou de se manifestar sobre o tópico 
suscitado pela parte, não havendo que se falar em ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015.
2. Quanto ao mais, sabe-se que, havendo fundamento constitucional 
autônomo no aresto, é necessário interposição concomitante dos recursos 
especial e extraordinário. No caso concreto, a unidade federativa lançou mão 
apenas do recurso especial, mas, por ter havido manifestação expressa do 
acórdão em interpretação constitucional à pretensão de pensão por morte 
para filho maior universitário, incide, portanto, o enunciado 126/STJ, 
segundo o qual é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
sufi ciente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.
3. Agravo interno do ente federativo desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.944.234/MA, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA. AFASTAMENTO DO ÓBICE PROCESSUAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. 
INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO ACERCA DE NORMA LOCAL. SÚMULA 
280/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo em Recurso 
Especial ante a intempestividade.
2. Afastado o óbice processual, passa-se ao exame do Recurso.
3. A questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto em 
legislação local, cuja apreciação por esta egrégia Corte encontra óbice na 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário").
4. Ademais, observa-se que o Tribunal de Justiça estadual decidiu a causa 
com base em argumentos constitucionais e infraconstitucionais.
No entanto, a parte recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem 
discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o 
excelso Supremo Tribunal Federal. Dessa forma, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 do STJ, segundo a qual "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."
5. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ. Ora, não 
é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, visto que as suas conclusões díspares ocorreram não em razão de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em 
virtude de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo.
6. Agravo Interno provido para, reconsiderando-se a decisão das fls. 1.581-
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1.583, e-STJ, conhecer do Agravo para não se conhecer do Recurso Especial.
(AgInt no AREsp n. 2.279.524/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 27/6/2023.)

No recurso especial, a parte recorrente busca o reconhecimento da tese de que "

os avós não fazem parte do núcleo doméstico do ofendido, já que sequer moravam com 

a vítima, não havendo demonstração de estreita convivência entre o falecido e os 

recorridos a ensejar a indenização postulada". Ocorre que, para tanto, aponta violação 

ao art. 948, I, do CC, o qual especifica em que consiste a indenização em caso de 

homicídio (pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da 

família).

Verifica-se, portanto, que o comando normativo inserto no dispositivo em 

questão não é suficiente a sustentar a tese de insurgência expendida no recurso especial.

Incide, assim, o óbice da súmula 284/STF: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL E AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
PROVIDÊNCIA VEDADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE 
TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 518/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.992.186/AP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL 
DE CONTRATO COM PEDIDO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS E 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. OFENSA À LEI 13.105/2015 E AO ART. 109 DO 
CPC. SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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COMPROVADO. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE NO 
IMÓVEL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Em relação à ofensa à Lei nº 13.105/2015, a alegação de ofensa genérica à 
lei federal, sem a particularização dos dispositivos eventualmente violados 
pelo aresto recorrido, implica deficiência de fundamentação, conforme 
pacífico entendimento do STJ. Aplicação da Súmula 284/STF.
2. A indicação do art. 109 do CPC não ampara a pretensão recursal quanto à 
inexistência de irregularidade no imóvel a afastar a reparação dos danos 
materiais, caracterizando deficiência de fundamentação, a atrair a aplicação 
da Súmula nº 284/STF.
3. Em relação à admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, conquanto listada, a parte agravante não colaciona 
qualquer acórdão serviente de paradigma, muito menos realiza o 
indispensável cotejo analítico entre os julgados, descurando-se das exigências 
dos arts. 1.029, §1º, do CPC/2015 e 255, §1º, do RISTJ.
4. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.867.324/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
 
EMENTA AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 324 DO CÓDIGO CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. REPETIÇÃO 
DE VALORES. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. DEVOLUÇÃO SIMPLES. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil quando, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
2. A estreita via do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa aos preceitos de lei federal, bem como a sua indicação, a fim de 
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a alegação genérica de ofensa à lei caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o enunciado sumular nº 284 do STF.
3. A devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor pressupõe a 
existência de pagamento indevido e a má-fé do credor, consoante o 
entendimento desta Corte. Na presente causa, não ficou evidenciada a má-fé 
(AgInt no REsp 1502471/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 05/11/2019) 4. No presente 
agravo interno, o agravante não impugnou nenhum dos fundamentos 
adotados pela decisão recorrida, quais sejam, não ocorrência de violação ao 
art. 1.022 do CPC, incidência da Súmula 284/STF e que não evidenciada a 
má-fé do credor para a devolução em dobro do indébito.
5. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é 
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.679.008/AC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 31/8/2020.)

Ademais, verifica-se que o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático 

probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu 
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pelo preenchimento de todos os requisitos autorizadores da responsabilidade da ré, e o 

dano moral in re ipsa em relação aos avós. Vejamos (fl. 374 e-STJ):
 
(...) A controvérsia nesta demanda, cinge-se a analisar se os avós maternos da 
criança têm direito à reparação extrapatrimonial em razão do sofrimento 
causado pela perda do neto. Deve ser levado em conta que há presunção de 
intensa ligação afetiva e de proximidade entre netos e avós maternos, que 
compõem o núcleo familiar em sentido amplo. No caso, a conjectura é 
reforçada uma vez que todos residiam em mesmo bairro, sendo que a avó, 
inclusive, encontrava-se presente quando se deu o evento danoso. Os laços de 
afetividade presumidos entre a vítima, em vida, e seus avós autorizam o 
pedido de compensação por danos morais, que se dá in re ipsa, dispensando a 
prova do prejuízo de ordem psíquica. Isto porque há sofrimento e trauma 
indenizáveis provocados pela morte do neto querido em tenra idade e em 
circunstâncias trágicas.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal, com a consequente reversão do 

entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de matéria fático-

probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 

7/STJ.

No ponto, muito embora o ora agravante defenda que é possível a revaloração do 

contexto probatório presente no próprio acórdão recorrido, verifica-se que não é 

possível conclusão diversa a possibilitar a reforma do julgado nos termos em que 

pretende o agravante.

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE. CONCESSIONÁRIA 
DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO. RESPONSABILIDADE CONSTATADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
FIXADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na decisão monocrática agravada, verificou-se que o Tribunal a quo, ao 
analisar os fatos e provas do caso, constatou a responsabilidade da 
concessionária agravante, afastando a tese de culpa exclusiva da vítima. Do 
mesmo modo, o Órgão julgador estabeleceu a quantia de indenização por 
danos morais com base em tal suporte fático-probatório. O valor estipulado 
não é irrisório, tampouco excessivo. Logo, é inviável o reexame do tema por 
esta Corte Superior.
2. A solução dos temas não depende apenas de interpretação da legislação 
federal, mas efetivamente da análise de tais provas e fatos, o que não se 
compatibiliza com a missão constitucional do STJ, em grau recursal. 
Aplicável, assim, a Súmula 7/STJ. Em casos semelhantes: AgInt no AREsp 
1.918.306/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2021; 
AgInt no AREsp 1.914.191/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/11/2021.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno 
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que contra ela se insurge.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.948.171/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
PENSIONAMENTO. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA DE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE REMUNERADA PELO MENOR.
1. A modificação do entendimento firmado, no sentido de que restou claro que 
o acidente ocorreu por culpa exclusiva do condutor do ônibus, na estreita via 
do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
A parte agravante não demonstrou que o valor arbitrado, no caso, seria 
excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido.
3. Em se tratando de família de baixa renda, é devida a indenização por danos 
materiais, sob a forma de pensionamento mensal, em prol dos genitores de 
menor de idade falecido em decorrência de ato ilícito, independentemente da 
comprovação de que este exercia, quando em vida, atividade remunerada.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.052.224/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)

 

Por fim, verifica-se, que o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático 

probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu pela 

fixação dos danos morais no valor de R$25.000,00 para cada um dos autores, nos 

seguintes termos (fl. 374 e-STJ):
 
Os laços de afetividade presumidos entre a vítima, em vida, e seus avós 
autorizam o pedido de compensação por danos morais, que se dá in re ipsa, 
dispensando prova do prejuízo de ordem psíquica.
Isto porque há sofrimento e trauma indenizáveis provocados pela morte do 
neto querido em tenra idade e em circunstâncias trágicas.
Destarte, prospera o inconformismo manifestado pelos autores, devendo ser 
reformada a sentença recorrida para que seja julgado procedente o pedido de 
compensação por danos morais.
O quantum arbitrado deve ser significativo, por conta da particular gravidade 
do evento, não se pretendendo reparar integralmente a perda de um ente 
querido, mas compensar os avós pela dor a que foram submetidos.
Quanto ao caráter punitivo-pedagógico do dano moral, este visa punir a 
conduta imprudente dos agentes públicos e prevenir à coletividade de 
comportamentos semelhantes.
Dentro deste contexto, e ainda levando em conta os critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade, o cenário de escassez de recursos públicos, 
o valor global da indenização devida aos familiares e a vedação ao 
enriquecimento sem causa dos beneficiários, guarda proporcionalidade com a 
ofensa, fixando-se em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para cada um 
dos demandantes, avós da vítima.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de redução do valor da indenização 
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demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. MORTE DE 
MENOR CUSTODIADO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária pugnando a fixação de 
pensionamento mensal, a título de alimentos, bem como a necessidade de 
tratamento psicológico. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reduzir os danos morais.
II - Quanto à primeira e à segunda controvérsias, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: "Ao analisar a documentação acostada, bem 
como os fatos ocorridos, verifiquei, data venia, ser tal valor desarrazoado e 
desproporcional em relação ao dano narrado, razão pela qual verifico 
oportuno, tendo por objetivo tornar digna a reparação, neste Momento, 
REDUZIR tal montante para R$20.000,00 (vinte mil! reais) para cada autor, 
o que perfaz uma indenização por danos morais no valor total de 
R$80.000,00 (Oitenta mil reais) (fl. 568)."
III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
IV - Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020;
e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.
V - Ademais, quanto à segunda controvérsia, não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
"Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 
1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 
o viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de 
perícia por entidade pública somente ser possível quando requerida pela 
Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt 
no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 26/5/2020.) VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: 
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AgInt no AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.371.545/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACESSIBILIDADE EM ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, 
este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação 
dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que 
pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que fixou o valor da 
indenização, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de 
Ajuste de Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-
82.2019.91890001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, objetivando promover a acessibilidade a portadores de necessidades 
especiais, em todas as estações do sistema ferroviário explorada em concessão 
de serviço público é caso de reconhecer a perda superveniente do interesse 
recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.078.984/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
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RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao valor da indenização fixada a título de danos morais, cumpre 
destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.
2. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.785/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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FABIANA DE ABREU CARMO SANTOS - RJ171540

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42922173 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:31:34
Código de Controle do Documento: 502b7d5a-6269-4787-89d1-4c9a8984fae4


